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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível nº. 0000201-29.2011.815.0061

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante: Município de Araruna – Adv. Adriana Coutinho Grego Pontes.

Apelada: Maria Eva Pinheiro Martiniano – Adv. Antonio Teotônio de 
Assunção.

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
CONTRATO  TEMPORÁRIO  DE  TRABALHO  POR 
EXCEPCIONAL  INTERESSE  PÚBLICO.  VERBAS 
TRABALHISTAS  NÃO  PAGAS.  PRELIMINAR. 
INCOMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  DO  TRABALHO 
REJEIÇÃO.  MÉRITO.  CONTRATO  TEMPORÁRIO 
PARA  REALIZAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE 
EXCEPCIONAL  INTERESSE  PÚBLICO. 
COMPROVAÇÃO  DO  VÍNCULO.  DIFERENÇAS 
SALARIAIS.  REMUNERAÇÃO  INFERIOR  AO 
SALÁRIO  MÍNIMO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULAS 
VINCULANTES 15 E 16 DO STF. DESPROVIMENTO 
DO APELO.

− A partir dos enunciados das súmulas vinculantes 
nº  15  e  16,  verifica-se  que  o  STF  rechaça 
veementemente  o  pagamento  de  remuneração 
inferior ao salário mínimo, sobretudo no caso de 
agentes públicos latu senso. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
rejeitar a preliminar. No mérito, por igual votação, negar provimento ao 
apelo.
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RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Município 
de  Araruna hostilizando  a  sentença  de  fls.  102/104,  proveniente  da 
Comarca de Araruna, proferida nos autos da Ação de Cobrança ajuizada 
por Maria Eva Pinheiro Martiniano contra o apelante.

O Magistrado singular julgou parcialmente procedente a 
pretensão  autoral,  condenando  o  Município  de  Araruna  a  pagar  as 
diferenças  salariais  em  relação  ao  salário  mínimo  no  período 
compreendido entre 23.04.2005 e 22.12.2009,  bem como o salário  de 
dezembro  de  2009,  com  correção  monetária  pelo  INPC  a  partir  do 
momento em que os valores deveriam ter sido pagos, e juros de mora de 
0,5%  ao  mês  a  partir  da  citação.  Houve  condenação  em  honorários 
advocatícios fixados em 10% sobre o valor da condenação.

Insatisfeito, o recorrente interpôs a presente Apelação 
(fls. 111/115), suscitando, preliminarmente, a incompetência absoluta da 
Justiça  Estadual,  na  medida  em que  estariam sendo discutidas  verbas 
trabalhistas. No mérito, sustenta a nulidade do contrato de trabalho, não 
sendo  devida  qualquer  verba  dele  decorrente.  Pugna,  ao  final,  pelo 
provimento do recurso.

A apelada, em suas contrarrazões (fls. 45/47), pugnou 
pela rejeição da preliminar arguída e, no mérito, pelo desprovimento do 
recurso apelatório.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça, 
ofertou  parecer  (fls.  147/150),  opinando  pela  rejeição  da  preliminar 
suscitada, mas deixou de se pronunciar quanto ao mérito.

É o relatório.

V O T O
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PRELIMINAR: incompetência da Justiça Estadual.

O apelante  aduz,  em preliminar,  a  incompetência  da 
justiça Estadual para processar e julgar o presente processo.

Entretanto, há de se considerar a preclusão lógica no 
presente caso, uma vez que a parte apelante já se pronunciara, em duas 
outras oportunidades, pela incompetência da Justiça do Trabalho.

Note-se que o presente processo iniciou sua tramitação 
na  Justiça  Trabalhista,  sendo  que  tanto  por  ocasião  da  contestação, 
quanto por ocasião da apresentação de contrarrazões perante o TRT, o 
Município de Araruna suscitou a preliminar de incompetência da Justiça 
Trabalhista.

Agora,  por  ocasião  do  julgamento  perante  a  Justiça 
Comum  Estadual,  suscita  a  incompetência  desta,  restando  clara  a 
preclusão  lógica,  pois  o  ordenamento  jurídico  processual  veda 
comportamentos contraditórios.

Além disso, o Pretório Excelso pacificou o entendimento 
de que a Justiça do Trabalho não tem competência para processar e julgar 
questões  decorrentes  de contrato  temporário  por  excepcional  interesse 
público, uma vez que este tem natureza jurídico-administrativa. Vejamos 
o seguinte precedente:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO. OFENSA 
À  DECISÃO  PROFERIDA  NA  AÇÃO  DIRETA  DE 
INCONSTITUCIONALIDADE  3.395/DF. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA O EXERCÍCIO 
DE  FUNÇÃO  PÚBLICA.  REGIME  JURÍDICO-
ADMINISTRATIVO.  INCOMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA 
DO  TRABALHO  PARA  EXAMINAR  EVENTUAL 
NULIDADE DA CONTRATAÇÃO. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA  COMUM  ESTADUAL.  1.  A  Justiça  do 
Trabalho  não  detém  competência  para 
processar  e  julgar  causas  que  envolvam  o 
Poder Público e servidores a ele vinculados, 
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mesmo  que  por  contrato  temporário  com 
prazo  excedido,  por  se  tratar  de  relação 
jurídico-administrativa. 2. Ainda que possa ter 
ocorrido  desvirtuamento  da  contratação 
temporária para o exercício de função pública, não 
cabe  à  Justiça  do  Trabalho  analisar  a  nulidade 
desse contrato. 3. Existência de precedentes desta 
Corte nesse sentido. 4. Agravo regimental ao qual 
se  nega  provimento.  (STF,  Rcl  7028  AgR, 
Relator(a):   Min.  ELLEN GRACIE,  Tribunal  Pleno, 
julgado em 16/09/2009, DJe-195 DIVULG 15-10-
2009  PUBLIC  16-10-2009  EMENT  VOL-02378-02 
PP-00206)

Ante o exposto, rejeito esta preliminar.

MÉRITO

A  pretensão  do  apelante  consiste  na  reforma  da 
sentença  que  o  condenou  ao  pagamento  das  diferenças  salariais  em 
relação ao salário mínimo no período compreendido entre 23.04.2005 e 
22.12.2009, bem como o salário de dezembro de 2009.

Afirma que em decorrência da nulidade do contrato de 
trabalho,  não  decorreria  qualquer  efeito,  inclusive  em  relação  ao 
recebimento das verbas trabalhistas.

Entretanto,  segundo precedente  do Supremo Tribunal 
Federal,  mesmo  em  caso  de  contratação  temporária  por  excepcional 
interesse público com sucessivas renovações, acarretando a nulidade do 
contrato, subsistirá o direito do contratado de receber as verbas sociais 
previstas no art. 7º da Constituição Federal, o que inclui o salário mínimo. 
Necessária a transcrição do seguinte julgado:

Agravo regimental em recurso extraordinário com 
agravo.  2.  Direito  Administrativo.  2.  Servidor 
público  contratado  em  caráter  temporário. 
Renovações sucessivas do contrato. Aplicabilidade 
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dos direitos sociais previstos no art. 7º da CF, nos 
termos do art. 37, IX, da CF. Direito ao décimo-
terceiro  salário  e  ao  adicional  de  férias.  3. 
Discussão  acerca  do  pagamento  dobrado  das 
férias.  Questão  de  índole  infraconstitucional.  4. 
Ausência  de  argumentos  capazes  de  infirmar  a 
decisão agravada. 5. Agravo regimental a que se 
nega  provimento.  (STF,  ARE  681356  AgR, 
Relator(a):   Min.  GILMAR  MENDES,  Segunda 
Turma,  julgado  em  28/08/2012,  ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO  DJe-182  DIVULG  14-09-2012 
PUBLIC 17-09-2012)

Segundo  o  art.  7º,  IV,  da  Constituição  Federal,  é 
assegurado a todo trabalhador urbano e rural o direito a percepção de 
salário  mínimo,  de  forma  a  atender  as  necessidades  vitais  básicas, 
reconhecidas como mínimo existencial. Vejamos a redação do dispositivo 
constitucional:

“Art. 7º. São direitos dos trabalhadores urbanos e  
rurais,  além de outros que visem à melhoria de  
sua condição social:

IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente 
unificado, capaz de atender a suas necessidades 
vitais  básicas e às de sua família com moradia,  
alimentação,  educação,  saúde,  lazer,  vestuário,  
higiene,  transporte  e  previdência  social,  com 
reajustes  periódicos  que lhe  preservem o poder  
aquisitivo,  sendo  vedada  sua  vinculação  para 
qualquer fim;”

Ademais, o Supremo Tribunal Federal editou a súmula 
vinculante nº 06 em que estabelece como única exceção à percepção de 
remuneração inferior ao salário mínimo no caso dos praças prestadores de 
serviço militar obrigatório.

“Súmula  Vinculante  nº  06. Não  viola  a 
Constituição  o  estabelecimento  de  remuneração 
inferior  ao  salário  mínimo  para  as  praças  
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prestadoras de serviço militar inicial.”

Corroborando  o  entendimento  de  que  não  se  pode 
pagar  remuneração inferior  ao salário  mínimo,  colacionamos a Súmula 
Vinculante nº 15 do Pretório Excelso que permite a incidência de abono 
sobre o vencimento, a fim de que a remuneração total do servidor público 
atinja o valor do salário mínimo:

“Súmula  Vinculante  nº  15.  O  cálculo  de 
gratificações  e  outras  vantagens  do  servidor  
público não incide sobre o abono utilizado para se  
atingir o salário mínimo.”

Adentrando mais especificamente na matéria, temos a 
Súmula Vinculante nº 16 da Suprema Corte:

“Súmula Vinculante nº 16.  Os artigos 7º, IV, e 
39, § 3º (redação da EC 19/98), da Constituição, 
referem-se  ao  total  da  remuneração  percebida 
pelo servidor público.”

A  partir  dos  enunciados  das  súmulas  vinculantes 
transcritos, verificamos que o STF rechaça veementemente o pagamento 
de remuneração inferior ao salário mínimo, sobretudo no caso de agentes 
públicos latu senso. 

Portanto,  diante  da  comprovação  de  que  a  apelada 
percebia remuneração inferior ao salário mínimo durante toda a vigência 
do contrato temporário de trabalho (documentos de fls  26/39) não há 
outra solução a não ser manutenção da sentença recorrida.

Saliente-se que, segundo o art. 333, II, do Código de 
Processo  Civil,  caberia  ao  réu  a  demonstração  de  fatos  impeditivos, 
modificativos ou extintivos do direito  do autor.  Segue a transcrição do 
mencionado dispositivo:

“Art. 333.  O ônus da prova incumbe:

II  - ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato  
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impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do 
autor.”

Portanto, o Município de Araruna deveria comprovar o 
pagamento  dos  salários  em  conformidade  com  o  art.  7º,  IV,  da 
Constituição Federal como forma de se desincumbir do ônus probatório.

Segundo os ilustres doutrinadores Nelson Nery Júnior e 
Rosa Maria de Andrade Nery (in. Código de Processo Civil Comentado 
e Legislação Extravagante. 10ª ed., São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2007, p. 598):

“6.  Fatos  Extintivos.   São  os  que  tornam   
improcedente o pedido do autor, porque extintivos 
do direito posto em causa. São exemplos de fatos 
extintivos  do  pedido  do  autor  o  pagamento,  a 
prescrição,  a  decadência,  a  execução  plena  do 
contrato,  a  morte  do  titular  de  direito 
personalíssimo e intransmissível,  etc.  Podem ser 
incluídas  nessa  categoria  todas  as  formas  de 
extinção  das  obrigações,  desde  que  a  extinção 
seja total (...)”  (grifos nossos)

Como não houve a demonstração de fatos impeditivos, 
modificativos  ou  extintivos  do  direito  do  autor,  a  sentença  deve  ser 
mantida.

Diante  das  razões  já  expostas,  REJEITO  A 
PRELIMINAR  SUSCITADA e,  no  mérito,  NEGO  PROVIMENTO  À 
APELAÇÃO, mantendo integralmente a sentença de primeira instância.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos  
Santos).
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Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 29 
de julho de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

R e l a t o r 
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